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I. A Intimação Pessoal dos Assistidos da Defensoria
Pública, art. 186, §2° do CPC

TESE: A intimação pessoal dos assistidos da Defensoria Pública, do 
art. 186, §2° do CPC, não deve ser afastada pela mera 
possibilidade de contato telefônico com o assistido. 

MATÉRIA: Trata-se de recurso interposto contra decisão que 
indeferiu a intimação pessoal do assistido da Defensoria Pública. 
A decisão do juízo de primeiro grau sustentou que, por constar 
número de telefone do assistido nos autos, seria ônus da 
Defensoria Pública entrar em contato com as partes que assiste 
para cumprimento de despachos ou decisões. Através de recurso, 
a decisão foi reformada, acolhendo a tese que a intimação 
pessoal dos assistidos da Defensoria Pública, do art. 186, §2° do 
CPC, não deve ser afastada pela mera possibilidade de contato 
telefônico com o assistido. 

Defensor Público: Dr. Matheus Pacheco Franco.

> Recurso (clique aqui)

> Decisão judicial (clique aqui)

https://drive.google.com/file/d/1cKPGy3KIkoI-LwWIw2J_5QFmOHF-ku_n/view?usp=sharing
https://docs.google.com/document/d/1GxFZ1DCbSgA8lGWJ7H6PHUhQ3Vy85RJR/edit?usp=sharing&ouid=114315737000273914066&rtpof=true&sd=true
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II. O Afastamento da Mora e a Improcedência da
Busca e Apreensão em Contratos com Juros
Abusivos

TESE: Nos contratos com juros abusivos, a mora deve ser afastada 
e julgada improcedente a busca e apreensão. 

MATÉRIA: Em ação de busca e apreensão de veículo ajuizada por 
banco, a Defensoria Pública apresentou contestação com pedido 
revisional, requerendo o afastamento da mora diante da 
abusividade dos juros e de cobranças de taxa indevidas. O juízo 
de primeiro grau reconheceu a abusividade dos juros e taxas, mas 
não afastou a mora. Através de recurso, a Defensoria Pública teve 
reconhecida a tese do afastamento da mora e foi julgada 
improcedente a busca e apreensão.

Defensora Pública: Dra. Lucivânia Guimarães Salles Barreto.

> Contestação (clique aqui)

> Recurso (clique aqui)

> Decisão judicial (clique aqui)

Em consonância com a finalidade associativa de 
promoção e incentivo da atividade e do conhecimento 
jurídicos, prevista nos artigo 3º II, III, IV e V do nosso Estatuto 
Social, estamos lançando o Informativo Jurídico ADPESE.

Esse boletim dará publicidade a Petições Iniciais e 
Recursos, ajuizados pelas Defensoras e pelos Defensores 
Públicos do Estado de Sergipe, que se mostrem de ampla 
utilidade judicial, que resguardaram prerrogativas, que se 
destacaram na conquista de direitos ou que alcançaram 
mudanças de paradigma em decisões judiciais, seja em 
âmbito estadual ou nacional. Daremos publicidade, 
também, a práticas extrajudiciais que promovam a 
conquista ou efetivação de direitos.

Desse modo, o Informativo Jurídico ADPESE organizará e 
facilitará o intercâmbio de teses, estratégias e práticas 
jurídicas que se mostraram exitosas. Esperamos, assim, 
proporcionar estímulo e fortalecimento aos desígnios 
institucionais da Defensoria Pública de acesso à justiça e 
da busca da primazia da dignidade humana.

Diretoria da ADPESE.

https://docs.google.com/document/d/17x164_D2Qaw24cpC3aWbYxTAfzpKKtvZ/edit?usp=sharing&ouid=114315737000273914066&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/document/d/1aBHUbpfOtnUJiNo6PkqCiuVHiEEBqrsn/edit?usp=sharing&ouid=114315737000273914066&rtpof=true&sd=true
https://drive.google.com/file/d/1uXOWMzWkmDGNgqdneG9_xldUcfNdm1Dv/view?usp=sharing
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III. A Inexistência de Litisconsórcio Passivo
Necessário entre a União, Estados e Municípios em
Caso de Fornecimento de Medicamentos

TESE: Não há litisconsórcio passivo necessário entre a União, 
Estados e Municípios em casos de fornecimento de medicamento 
ou tratamento de saúde.

MATÉRIA: O Tribunal de Justiça de Sergipe concluiu pela 
necessidade de intimação da União e, consequentemente, 
incompetência da Justiça Estadual, em ação de fornecimento de 
medicamento. A Defensoria Pública demonstrou a inexistência de 
litisconsórcio passivo, uma vez que se trata de responsabilidade 
solidária ente os entes da federação. O STJ reformou a decisão do 
Tribunal e reconheceu a tese defendida pela Defensoria Pública. 

Defensores Públicos: Dr. Gustavo Dantas Carvalho e Dr. Edson 
Silveira Sobral

> Recurso (clique aqui)

> Decisão judicial (clique aqui)

https://docs.google.com/document/d/14DEjIEUJVa-8Vn3m-vbYFGjNYF42sv7i/edit?usp=sharing&ouid=114315737000273914066&rtpof=true&sd=true
https://drive.google.com/file/d/1q7qvwj_HsMhllbGXswp7FlKv9SGugL8z/view?usp=sharing
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IV. A Existência de Espólio em Ação de Inventário e 
a Justiça Gratuita

TESE: A mera existência de espólio em inventário não implica no 
afastamento automático da justiça gratuita.

MATÉRIA: Em ação de inventário, o juízo de primeiro grau indeferiu 
o pedido de justiça gratuita, argumentando que as custas 
processuais deveriam ser arcadas pelo espólio. Em recurso, a 
Defensoria Pública demonstrou a situação de hipossuficiência da 
parte assistida e que o acervo patrimonial deixado pela pessoa 
falecida se restringia a um imóvel. O Tribunal de Justiça de 
Sergipe acolheu a tese da Defensoria Pública que a mera 
existência de espólio em inventário não implica no afastamento 
automático da justiça gratuita, devendo ser verificada a situação 
de hipossuficiência no caso concreto.

Defensora Pública: Dra. Jadiella Santana de Albuquerque

> Recurso (clique aqui)

> Decisão judicial (clique aqui)

https://drive.google.com/file/d/1MzU0ha12uH0mFf8JTmdH__P-vVRcvk6J/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1D9fIwnAk-pbzBoIF9oo2jb86hbuJqOH3/view?usp=sharing
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V. A Recusa pela Operadora de Saúde em Autorizar
Tratamento e o Dano Moral

TESE: A recusa injustificada pela operadora de saúde em autorizar 
tratamento configura dano moral. 

MATÉRIA: Em ação de obrigação de fazer e de condenação em 
danos morais contra operadora de plano de saúde, o Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe reformou decisão favorável obtida 
pela Defensoria Pública no juízo de primeiro grau, sob o 
argumento que não houve demonstração de abalo moral. Em 
recurso, o STJ reconheceu a tese da Defensoria Pública de que a 
recusa injustificada pela operadora de saúde em autorizar 
tratamento, em si, é configuradora do dano moral.

Defensores Públicos: Dr. Robson Milet e Dr. Paulo Eduardo Cirino 
de Queiroz

> Recurso (clique aqui)

> Decisão judicial (clique aqui)

https://drive.google.com/file/d/1naL8Wl_ncGpfBjB1Nb3oZaCY12UbFh4B/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1IBf1_pegNRBK4MMjrUAPgii_pJ1_TeN1/view?usp=sharing
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VI. A Usucapião e o Domínio Útil

TESE: A enfiteuse pode ser extinta pelo instituto da usucapião, não 
sendo possível conceder somente a usucapião de domínio útil, 
que geraria nova enfiteuse. 

MATÉRIA:  Em ação de usucapião, a Defensoria Pública apresentou 
recurso da decisão que concedeu ao assistido apenas o domínio 
útil do imóvel. A Defensoria Pública ressaltou que, com as 
modificações trazidas pelo Código Civil de 2002, foi extinto o 
instituto da enfiteuse, proibindo-se a constituição de novas. No 
caso, não houve comprovação da outra parte da relação de 
enfiteuse. E, ainda que houvesse, a enfiteuse não tem caráter de 
perpetuidade, podendo ser extinta pelo instituto da usucapião. O 
acolhimento da referida tese, que busca consolidação 
jurisprudencial, é uma medida que permite maior concretização 
da função social da propriedade, de acordo com os desígnios 
declarados pela Constituição Federal.

Defensora Pública: Dra. Lucivânia Guimarães Salles Barreto.

> Recurso (clique aqui)

https://docs.google.com/document/d/1ATLz8MZkK_E_izsIPMz845ktEfNjYnk1/edit?usp=sharing&ouid=114315737000273914066&rtpof=true&sd=true
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